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A toxoplasmose congênita (TC), causada pelo

protozoário intracelular obrigatório Toxoplasma

gondii (T. gondii), é um problema de saúde

pública global significativo e triagem neonatal

para TC, por meio do teste do pezinho

representa uma estratégia promissora de
manejo precoce desta doença.

Sobre a população estudada houve um alto índice

de pré-natal regular (87,69%), porém 34,92%

indicaram não ter recebido orientações quanto a

prevenção para toxoplasmose na gestação;

48,91% das crianças conseguiram realizar todos
os exames conforme o protocolo sugere.

Este estudo apresentou como objetivo principal

avaliar os casos positivos para toxoplasmose

congênita identificados pelo teste do pezinho no

Paraná durante o primeiro ano de
implementação desta estratégia.

Realizou-se um estudo observacional,

descritivo, analítico e transversal, com coleta

retrospectiva de dados. A população em estudo

consistiu em crianças nascidas no Paraná entre

janeiro e dezembro de 2024, que apresentaram

resultado positivo/indeterminado no Teste de

Triagem Neonatal para Toxoplasmose

Congênita. As informações foram coletadas por

meio de entrevistas com os responsáveis e

análise de dados de exames realizados pela

Divisão de Atenção à Saúde da Criança e do
Adolescente da SESA-PR.

Os resultados obtidos fornecem dados cruciais

sobre o Teste de Triagem Neonatal no Paraná,

evidenciando sua capacidade de detecção de

casos, mas também a ocorrência significativa de

falso-positivos e uma baixa realização da

investigação adequada. Tais achados reforçam a

necessidade de protocolos de confirmação

diagnóstica robustos e acessíveis e a inclusão da

avaliação de cenários de maior probabilidade de

risco, para definição da necessidade de exames

complementares de imagem e fundo de olho, bem

como, a conscientização dos profissionais de

saúde para a correta interpretação desses exames

e da realização do fluxo adequado.

Neonatal para Toxoplasmose Congênita no

Paraná que apresentaram o exame

positivo/reagente (incidência de 2,76/1.000

nascidos vivos). Destes, conseguimos definir o

diagnóstico das crianças em 33,43% (n=121). A

avaliação do desempenho do Teste do Pezinho

demonstrou que 57,85% (n=70) foram

classificados como falso positivo e os

verdadeiros positivos representaram 42,15%
(n=51).
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